
PARECER N°      1522  , DE 2009

DA COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 400, DE 2008

De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o Programa São Paulo Paraesporte.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 79.a a 83.a Sessões Ordinárias, de 10 a 17/06/08, recebendo três emendas.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual o projeto e as emendas receberam parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 14 do artigo 31 do já citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que o intuito do autor da propositura é obter o patrocínio de atletas amadores que sejam carentes e portadores de deficiência. Esses atletas, de acordo com o previsto no projeto, após terem se destacado em modalidades esportivas em torneios oficiais, deverão receber dois salários mínimos por um período que poderá chegar a cinco anos, desde que o atleta não receba nenhum outro patrocínio nem se profissionalize.

Por entendermos que esses atletas são duplamente merecedores de patrocínio, já que, além de vencerem as dificuldades de sua deficiência em si, são vencedores no esporte, julgamos apropriada a medida prevista na propositura, como forma não só de incentivo ao esporte mas também como um meio de inserir os portadores de deficiências na vida social.

Quanto à Emenda n.° 1, corrige o nome da Secretaria responsável pelo Programo, motivo pelo qual deve ser acolhida.

Já a Emenda n.° 2 amplia a abrangência da propositura, na medida em que retira do projeto a exigência de destaque em competições para a concessão de auxílio. Considerando-se que é dever do Estado proporcionar a inserção do portadores de deficiência nas diversas áreas da vida social, entendemos ser a emenda merecedora do nosso apoio.

Por fim, a Emenda n.° 3 retira da propositura a previsão de que cessará o benefício se o atleta se tornar profissional. Neste caso, acreditamos que não deve prosperar a emenda, pois, ao se tornar profissional, o atleta não mais necessita do mesmo incentivo que os iniciantes, podendo, desta forma, novos atletas ser contemplados.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 400, de 2008, e das Emendas n.os 1 e 2, sendo contrário à Emenda n.° 3.

a) Vicente Cândido – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e às emendas nºs 1 e 2,  e contrário à emenda nº 3..

Sala das Comissões, em 2/12/2008

a) Luciano Batista – Presidente

Edson Ferrarini – Vicente Cândido – André Soares – Celino Cardoso – Luciano Batista
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